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I. RELATÓRIO 

 
1. Trata-se  do  Ofício  nº  64/2023/GSEGAMA,  em  que  a  Senadora 

Eliziane Gama, na qualidade de Relatora da Comissão Parlamentar Mista de 

Inquérito dos Atos de 8 de Janeiro de 2023 (CPMI - 8 de Janeiro), requer à 

Advocacia do Senado Federal “análise jurídica quanto à viabilidade de realização 

de colaboração premiada por Comissão Parlamentar de Inquérito”. 

2. É o breve relato. 

 

 
II. FUNDAMENTAÇÃO 

 
3. Inicialmente, far-se-ão algumas considerações terminológicas, a fim 

de se delimitar o acordo de colaboração premiada frente a outros institutos, tais 

como: colaboração premiada (como direito subjetivo), acordo de não 

persecução cível e acordo de leniência. 

4. Posteriormente, será analisada a possibilidade e o alcance da 

participação das Comissões Parlamentares de Inquérito em cada uma das 

hipóteses acima. 

 
II.I. Colaboração premiada: direito subjetivo x acordo processual 

5. A colaboração premiada é técnica especial de investigação, meio de 

obtenção de prova, por meio da qual o coautor e/ou partícipe sobretudo de 
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infração penal, além de confessar seu envolvimento no fato delituoso, fornece 

aos órgãos de produção jurídica subsidiária1 competentes, como o Ministério 

Público, outros elementos relevantes às apurações necessárias à aplicação da lei 

ao caso concreto e recebem, como contrapartida, determinado prêmio 

conforme balizas estabelecidas em lei. 

6. Já o acordo de colaboração premiada configura negócio jurídico de 

direito processual2 de viés penal3, em que se estipulam cláusulas sinalagmáticas, 

que definem o escopo da delação premiada a ser prestada pelo investigado e as 

 

 

 
 

1 Vide a classificação dos atos estatais proposta em ALESSI, Renato. Instituciones de Derecho 

administrativo. t. I. trad. Buenaventura Pellisé Prats. Barcelona: Bosch, 1970, pp. 7-8. 

2 Vide artigo 3º-A da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, que “Define organização criminosa e dispõe sobre  

a investigação criminal, os meios de obtenção da prova, infrações penais correlatas e o procedimento criminal;  

altera o Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de dezembro de 1940 (Código Penal); revoga a Lei nº 9.034, de 3 de maio 

de 1995; e dá outras providências.” 

3 Ressalva-se, como será detalhado mais adiante, que o acordo de delação premiada também é aplicado ao 

sistema processual das ações de improbidade administrativa. Confira-se: “Decisão: O Tribunal, por 

unanimidade, apreciando o tema 1.043 da repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário e 

fixou a seguinte tese: ‘É constitucional a utilização da colaboração premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no 

âmbito civil, em ação civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo Minis tério Público, 

observando-se as seguintes diretrizes: (1) Realizado o acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao juiz, 

para análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir  

sigilosamente o colaborador, acompanhado de seu defensor, oportunidade em que analisará os seguintes 

aspectos na homologação: regularidade, legalidade e voluntariedade da manifestação de vontade, especialmente  

nos casos em que o colaborador está ou esteve sob efeito de medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do 

artigo 4º da referida Lei 12.850/2013; (2) As declarações do agente colaborador, desacompanhadas de outros 

elementos de prova, são insuficientes para o início da ação civil por ato de improbidade; (3) A obrigação de 

ressarcimento do dano causado ao erário pelo agente colaborador deve ser integral, não podendo ser objeto de 

transação ou acordo, sendo válida a negociação em torno do modo e das condições para a indenização; (4) O 

acordo de colaboração deve ser celebrado pelo Ministério Público, com a interveniência da pessoa jurídica 

interessada e devidamente homologado pela autoridade judicial; (5) Os acordos já firmados somente pelo 

Ministério Público ficam preservados até a data deste julgamento, desde que haja previsão de total ressarcimento 

do dano, tenham sido devidamente homologados em Juízo e regularmente cumpridos pelo beneficiado’. Tudo  

nos termos do voto do Relator. Plenário, Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023.” (SUPREMO TRIBUNAL  

FEDERAL. Agravo em Recurso Extraordinário com Repercussão Geral nº 1175650. Rel. Alexandre de 

Moraes, Tribunal Pleno, j. Sessão Virtual de 23 jun. 2023 - 30 jun. 2023 – acórdão pendente de publicação). 
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respectivas contrapartidas asseguradas pelos competentes órgãos da função 

judiciária do Estado. 

7. O microssistema de direito premial, que se evidenciou com a edição 

da Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, que dispõe sobre as organizações 

criminosas, vem-se institucionalizando no Brasil desde o advento da Lei nº 

8.0724, de 25 de julho de 1990, que definiu os crimes hediondos5. 

8. O Código Penal, instituído pela Decreto-Lei nº 2.848, de 7 de 

dezembro de 1940, estabelece incentivos para otimizar a efetivação dos 

desideratos da jurisdição penal, como a a) atenuante genérica a quem tenha 

“confessado espontaneamente, perante a autoridade, a autoria do crime” (artigo  

65, III, “d”); e b) as causas de redução a pena b1) a quem “voluntariamente, 

desiste de prosseguir na execução ou impede que o resultado se produza, só 

responde pelos atos já praticados” (artigo 15); e a b2) a quem sem violência ou 

grave ameaça à pessoa, reparado o dano ou restituída a coisa, até o recebimento 

da denúncia ou da queixa, por ato voluntário do agente” (artigo 16). 

9. Tais incentivos podem ser considerados exemplos de colaboração 

premiada. Tal diferenciação traz consigo implicações práticas, como (digamos) 

o fato de a colaboração premiada nesses casos, ou seja, enquanto “atividade”, não 

 

4 “Art. 8º Será de três a seis anos de reclusão a pena prevista no art. 288 do Código Penal, quando se tratar de 
crimes hediondos, prática da tortura, tráfico ilícito de entorpecentes e drogas afins ou terrorismo. 

Parágrafo único. O participante e o associado que denunciar à autoridade o bando ou quadrilha, 

possibilitando seu desmantelamento, terá a pena reduzida de um a dois terços.” (Grifo nosso). 

5 Também há disposições a incentivar a colaboração premiada no §4º do artigo 159 Código Penal, com redação  

estipulada pela Lei nº 9.269, de 2 de abril de 1996; no § 2º do artigo 25 da Lei 7.242 de 16 de junho de 1986, 

com redação estipulada pela pela Lei nº 9.080, de 19 de julho de 1995; no parágrafo único do artigo 16 da Lei 

nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990; no § 5º do artigo 1º da Lei nº 9.613, de 3 de março de 1998, com redação 

estipulada pela Lei nº 12.683, de 9 de julho de 2012; no artigo 14 da Lei 9.807, de 13 de julho de 1999; e no 

artigo 41 da Lei 11.343, de 23 de agosto de 2006. 
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necessitar de qualquer anuência do Ministério Público, por exemplo, 

consubstanciando direito subjetivo do eventual colaborador: 

 
(...) 

Aduziu ser possível cogitar que o acusado ostente direito 

subjetivo à colaboração (atividade, e não negócio jurídico), 

comportamento processual sujeito ao oportuno exame do 

Poder Judiciário, por ocasião da sentença. Essa compreensão, 

no entanto, não se estende, necessariamente, ao âmbito negocial. 

Ao fazer a distinção entre a colaboração premiada e o acordo 

de colaboração premiada, frisou que a primeira é realidade 

jurídica em si mais ampla que o segundo. Explicou que uma 

coisa é o direito subjetivo à colaboração e, em contrapartida, 

a percepção de sanção premial correspondente a ser 

concedida pelo Poder Judiciário. Situação diversa é a 

afirmação de que a atividade colaborativa traduz a imposição 

do Poder Judiciário ao ministério público para fim de celebrar 

acordo de colaboração ainda que ausente voluntariedade 

ministerial. Citou, no ponto, o disposto no § 2º do art. 4º da Lei 

12.850/2013 (2), que estabelece a possibilidade, em tese, até mesmo 

de perdão judicial, ainda que referida sanção premial não tenha sido 

prevista na proposta inicial. Registrou que, no mesmo sentido, 

diversos diplomas normativos antecedentes à Lei 12.850/2013 já 

previam essa possibilidade de concessão de sanção premial, sem a 

exigência da celebração de acordo de colaboração, o qual, embora 

confira maior segurança jurídica à esfera do colaborador, não se 

revela indispensável à mitigação da pretensão punitiva. Portanto, 

independentemente da formalização de ato negocial, persiste 
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a possibilidade, em tese, de adoção de postura colaborativa e, 

ainda em tese, a concessão judicial de sanção premial 

condizente com esse comportamento. 

(...) 

(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Informativo no 942, de 27 

a 31 de maio de 20196). (Grifos acrescidos). 

 

 

10. Por outro lado, o acordo de colaboração premiada revela-se um 

negócio jurídico entabulado entre as partes e não como decorrência direta da 

incidência na previsão legal (ato-condição). Daí porque alguns preferem 

denominar a distinção em colaboração unilateral e colaboração bilateral: 

 
(...) 

Afirmou, na sequência, que a colaboração premiada é um gênero 

que compreende as hipóteses de colaboração bilateral ou 

colaboração unilateral. Tomando a colaboração como meio de 

obtenção de prova, para ele seria possível, em tese, a adoção 

de postura colaborativa sponte propria, mesmo que dissociada de 

um contexto negocial formalizado. No campo da colaboração 

unilateral, cujo assento decorre de uma homenagem à ampla 

defesa, não se verifica margem para impugnação de terceiros 

quanto à colaboração em si, resguardando-se ao estado juiz, 

em sede de sentença, a aferição da eficácia da atividade 

colaborativa e, por óbvio, assegurando-se a todos os 

implicados a contraposição ao 

 

6  Disponível em: https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo942.htm. Acesso em: 

28 ago. 2023. 
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conteúdo incriminatório que resulte das provas amealhadas a 

partir desse comportamento colaborativo. 

A colaboração premiada permite a redução da margem de erro das 

hipóteses investigativas, direcionando, sob o crivo do contraditório 

e da ampla defesa, a apuração para um caminho potencialmente 

mais provável de adequada reconstrução histórica dos fatos objetos 

de investigação. É nesse sentido que a colaboração premiada tem 

mesmo, tal como declara a própria lei, feitio de meio de obtenção 

de prova e não é ela prova propriamente dita. 

Asseverou que, nos termos do citado HC 127.483, o acordo de 

colaboração premiada constitui negócio jurídico processual 

que tem, por finalidade precípua, a aplicação da sanção 

premial ao colaborador, com base nos resultados concretos 

que trouxer para a investigação e o processo criminal. A 

homologação judicial do acordo constitui simples fator de 

atribuição de eficácia do acordo de colaboração. Por isso, o 

delatado não é beneficiado nem prejudicado por ela. O que, 

em tese, pode atingir a esfera jurídica do delatado é o ato de 

colaborar e não o acordo de colaboração, suas cláusulas ou a 

eventual homologação judicial. Assim, o delatado pode 

insurgir-se contra o conteúdo probatório resultante do acordo 

de colaboração, mas não contra o ato de colaborar em si, que, 

por integrar o catálogo de meios inerentes ao exercício do 

direito de defesa, constitui direito subjetivo dos acusados em 

geral. 
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(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Informativo no 958, de 28 

de outubro a 8 de novembro de 20197). (Grifos acrescidos). 

 

 

11. Desse modo, não há direito subjetivo do agente ao acordo de 

colaboração premiada, uma vez que este depende da voluntariedade de ambas 

as partes celebrantes, conforme entendimento da Suprema Corte: 

 
Ementa: AGRAVO REGIMENTAL EM MANDADO DE 

SEGURANÇA. MATÉRIA PROCESSUAL PENAL. ACORDO 

DE COLABORAÇÃO PREMIADA. VOLUNTARIEDADE. 

INDISPENSABILIDADE. AUSÊNCIA DE DIREITO 

LÍQUIDO    E     CERTO    JUDICIALMENTE     EXIGÍVEL. 

RECURSO DESPROVIDO. 1. A jurisprudência do Supremo 

Tribunal Federal assentou que o acordo de colaboração 

premiada consubstancia negócio jurídico processual, de modo 

que seu aperfeiçoamento pressupõe voluntariedade de ambas 

as partes celebrantes. Precedentes. 2. Não cabe ao Poder 

Judiciário, que não detém atribuição para participar de 

negociações na seara investigatória, impor ao Ministério 

Público a celebração de acordo de colaboração premiada, 

notadamente, como ocorre na hipótese, em que há motivada 

indicação das razões que, na visão do titular da ação penal, não 

recomendariam a formalização do discricionário negócio jurídico 

processual. 3. A realização de tratativas dirigidas a avaliar a 

conveniência do Ministério Público quanto à celebração do acordo 

de colaboração premiada não resulta na necessária obrigatoriedade 

 

7   Disponível  em:  <https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo958.htm>.  Acesso 

em: 28 ago. 2023. 
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de efetiva formação de ajuste processual. 4. A negativa de celebração 

de acordo de colaboração premiada, quando explicitada pelo 

Procurador-Geral da República em feito de competência originária 

desta Suprema Corte, não se subordina a escrutínio no âmbito das 

respectivas Câmaras de Coordenação e Revisão do Ministério 

Público. 5. Nada obstante a ausência de demonstração de direito 

líquido e certo à imposição de celebração de acordo de colaboração 

premiada, assegura-se ao impetrante, por óbvio, insurgência na seara 

processual própria, inclusive quanto à eventual possibilidade de 

concessão de sanção premial em sede sentenciante, 

independentemente de anuência do Ministério Público. Isso porque 

a colaboração premiada configura realidade jurídica, em si, mais 

ampla do que o acordo de colaboração premiada. 6. Agravo 

regimental desprovido. 

(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Agravo Regimental em 

Mandado de Segurança no 35693/DF. Segunda Turma. Rel. Min. 

Edson Fachin. j. 28 mai. 2019. p. 24 jul. 2020). (Grifos acrescidos). 

 

 

12. Portanto, o agente fará jus ao prêmio por sua colaboração apenas 

quando admitir sua participação no delito e fornecer informações eficazes à 

descoberta de fatos de que o Estado não detinha conhecimento prévio, 

permitindo (digamos) a identificação dos demais coautores, a localização do 

produto do crime, a descoberta de toda a trama delituosa ou a facilitação da 

libertação do sequestrado, dentre outros aspectos relevantes à persecução penal. 

Se houver apenas a confissão de fatos já conhecidos, reforçando as provas 

preexistentes, poderá resultar apenas no reconhecimento judicial quanto à 

atenuante da confissão prevista no art. 65, I, alínea “d”, do Código Penal. 
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13. Como o aspecto da colaboração unilateral diz respeito a direito subjetivo 

do investigado, o questionamento diz respeito à possibilidade de CPI firmar 

acordo de colaboração premiada, de modo a saber qual o impacto, quando é 

possível ou qual a abrangência de tal acordo. 

 
II.II. Acordo de colaboração premiada x acordo de leniência 

 
14. Ademais, para bem esclarecer a questão que constitui o objeto da 

consulta, vale distinguir entre acordo de colaboração premiada e acordos de 

leniência. 

15. Em regra, o acordo de delação premiada se dá na esfera penal, 

envolvendo crimes que envolvem concurso de agentes. Sua regulamentação 

mais completa se dá no âmbito da Lei no 12.850/2013, que trata de organizações 

criminosas. Tal acordo é firmado entre o investigado ou réu e o Ministério 

Público e homologado por um juiz. 

16. Já os acordos de leniência se dão sobremaneira no âmbito 

administrativo, entre empresas ou pessoas físicas vinculadas a elas e órgãos 

administrativos de controle e fiscalização ligados ao Poder Executivo, como o 

Conselho Administrativo de Defesa Econômica (Cade) e o Banco Central 

(Bacen). O Ministério Público pode participar do ajuste, mas essa participação 

não é obrigatória. 
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17. Os acordos de leniência estão previstos em diversas leis, a saber: Lei   

no     12.846/20138,   conhecida   como   Lei   Anticorrupção;   Lei   n o 

12.529/20119, que estrutura o Sistema Brasileiro de Concorrência ; Lei no 

13.516/201710, que “Dispõe sobre o processo administrativo sancionador na 

esfera de atuação do Banco Central do Brasil e da Comissão de Valores 

Mobiliários.” 

18. Sobre esse aspecto, o Ministro Gilmar Mendes destaca que existem 

pelo menos quatro gêneros de acordo de leniência para a atenuação da 

responsabilidade administrativa ou judicial de atos econômicos: 

 
(...). 

 

Pontuou [o Ministro Gilmar Mendes] que, no ordenamento jurídico 

pátrio, há pelo menos quatro gêneros de acordos de leniência que 

podem ser celebrados por pessoas físicas ou jurídicas para a 

atenuação da responsabilidade administrativa ou judicial de atos 

econômicos, quais sejam: (i) o Acordo de Leniência Antitruste (Lei 

12.529/2011); (ii) o Acordo de Leniência Anticorrupção (Lei 

12.846/2013); (iii) o Acordo de Leniência do MP, que não possui 

 

8 Art. 16. A autoridade máxima de cada órgão ou entidade pública poderá celebrar acordo de leniência com as  
pessoas jurídicas responsáveis pela prática dos atos previstos nesta Lei que colaborem efetivamente com as 
investigações e o processo administrativo, sendo que dessa colaboração resulte: (...) 

9 Art. 86. O Cade, por intermédio da Superintendência-Geral, poderá celebrar acordo de leniência, com a 
extinção da ação punitiva da administração pública ou a redução de 1 (um) a 2/3 (dois terços) da penalidade 
aplicável, nos termos deste artigo, com pessoas físicas e jurídicas que forem autoras de infração à ordem 
econômica, desde que colaborem efetivamente com as investigações e o processo administrativo e que dessa  
colaboração resulte: (...) 

10 Art. 30. O Banco Central do Brasil poderá celebrar acordo administrativo em processo de supervisão com 

pessoas físicas ou jurídicas que confessarem a prática de infração às normas legais ou regulamentares cujo 

cumprimento lhe caiba fiscalizar, com extinção de sua ação punitiva ou redução de 1/3 (um terço) a 2/3 (dois 

terços) da penalidade aplicável, mediante efetiva, plena e permanente cooperação para a apuração dos fatos, da  

qual resulte utilidade para o processo, em especial: (...) 
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previsão legal expressa, mas surge de interpretação sistemática das 

funções constitucionais do Parquet; e (iv) o Acordo de Leniência do 

Sistema Financeiro Nacional (Lei 13.506/2017). Além desses, é 

possível apontar como quinta modalidade o chamado “acordo de 

não persecução cível”, recentemente introduzido pela Lei 

13.964/2019. 

 
(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Informativo no 979, de 25 

a 29 de maio de 202011). 

 

 

19. Os acordos de leniência configuram, pois, importantes instrumentos 

para uma política de combate a infrações, na medida em que se constituem de 

meio de prova. 

20. Nesse sentido, é o entendimento do Supremo Tribunal, conforme se 

segue: 

 
(...) 

 

A lógica subjacente ao modelo de justiça negocial é a de instituir 

rígido regime de colaboração. Os acordos de leniência, negócios 

jurídicos bilaterais, apresentam natureza de meio de obtenção 

de prova (...). 

(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Informativo no 979, de 25 a 

29 de maio de 202012). 

 

 

 
11  Disponível em: < https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo979.htm > 

12  Disponível em: <https://www.stf.jus.br/arquivo/informativo/documento/informativo979.htm>. 
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21. Convém destacar a previsão de colaboração premiada na Lei nº 12.529, de 

30 de novembro de 2011, que “Estrutura o Sistema Brasileiro de Defesa da 

Concorrência”. 

22. De acordo com os artigos 86 e 87 da Lei nº 12.529/11, este acordo de 

leniência poderá ser celebrado pelo Conselho Administrativo de Defesa 

Econômica (CADE) com pessoas físicas e jurídicas que forem autoras de 

infração à ordem econômica, desde que colaborem efetivamente com as 

investigações e o processo administrativo e que dessa colaboração resulte: 

 
Art. 86. (...). 

 

I – a identificação dos demais envolvidos na infração; e 
 

II – a obtenção de informações e documentos que comprovem a 

infração noticiada ou sob investigação; 

(...). 

 

 
23. No tocante às consequências penais e processuais penais decorrentes 

do acordo de leniência, conforme o art. 87, parágrafo único, da Lei nº 

12.529/11,   cumprido   o   acordo   de   leniência   pelo   agente,   extingue-se 

automaticamente a punibilidade dos crimes a que se refere o caput do 

dispositivo. 

24. Também há a Lei nº 12.846, de 2013, que “Dispõe sobre a 

responsabilização administrativa e civil de pessoas jurídicas pela prática de atos 

contra a administração pública, nacional ou estrangeira”. 
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25. Em seu artigo 16, esse importante diploma legal prevê a possibilidade 

de celebração de acordo de leniência, porém com reflexos exclusivamente 

administrativos. 

26. Na mesma linha, o artigo 17 prevê a possibilidade de a Administração 

Pública celebrar acordo de leniência com a pessoa jurídica responsável pela 

prática de ilícitos previstos na Lei de Licitações e Contratos (artigo 156 da Lei 

14.133, de 1921). 

 
II.III. Acordo de não persecução cível: espécie de colaboração premiada 

 
27. Sabe-se que as infrações podem ser das mais diversas ordens, com 

implicações em diversas esferas, na jurisdição penal, mas também na jurisdição 

civil. 

28. No que tange o regime jurídico de apuração e sancionamento de 

improbidade administrativa, a Lei no 8.429, de 2 de junho de 1992, com 

alterações advindas da Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021, previu o acordo 

de não persecução cível em seu artigo 17-B, a ser firmado pelo Ministério 

Público, conforme as particularidades do caso concreto, 

 
(...) desde que dele advenham, ao menos, os seguintes resultados: I 

- o integral ressarcimento do dano; II - a reversão à pessoa jurídica 

lesada da vantagem indevida obtida, ainda que oriunda de agentes 

privados. 

 

 

29. Ademais, de acordo com o §1º do art. 17-B: 
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(..). 

 

§ 1º A celebração do acordo a que se refere o caput deste artigo 

dependerá, cumulativamente: (Incluído pela Lei nº 14.230, de 

2021) 

I - da oitiva do ente federativo lesado, em momento anterior ou 

posterior à propositura da ação;    (Incluído pela Lei nº 14.230, de 

2021) 

II - de aprovação, no prazo de até 60 (sessenta) dias, pelo órgão do 

Ministério Público competente para apreciar as promoções de 

arquivamento de inquéritos civis, se anterior ao ajuizamento da 

ação; (Incluído pela Lei nº 14.230, de 2021) 

III - de homologação judicial, independentemente de o acordo 

ocorrer antes ou depois do ajuizamento da ação de improbidade 

administrativa. 

(...). 

 

 
30. O Supremo Tribunal Federal, declarou o dispositivo parcialmente 

inconstitucional, à luz da técnica de interpretação conforme sem redução de 

texto, nos termos da seguinte ementa: 

 
Ementa: CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. 

CONSTITUCIONALIZAÇÃO DE REGRAS RÍGIDAS DE 

REGÊNCIA DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA, PROTEÇÃO 

AO PATRIMONIO PÚBLICO E RESPONSABILIZAÇÃO 

DOS AGENTES PÚBLICOS CORRUPTOS PREVISTAS NO 

ARTIGO 37 DA CF. VEDAÇÃO À EXCLUSIVIDADE DO 
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MINISTÉRIO PÚBLICO PARA PROPOSITURA DA AÇÃO 

POR ATO DE IMPROBIDADE ADMINISTRATIVA E DO 

ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO CIVIL (CF, ARTIGO 129, 

§1º). LEGITIMIDADE CONCORRENTE E DISJUNTIVA 

ENTRE FAZENDA PÚBLICA E MINISTÉRIO PÚBLICO. 

VEDAÇÃO À OBRIGATORIEDADE DE ATUAÇÃO DA 

ASSESSORIA JURÍDICA NA DEFESA JUDICIAL DO 

ADMINISTRADOR   PÚBLICO.   AÇÃO   PARCIALMENTE 

PROCEDENTE. 1. Reconhecida a legitimidade ativa da 

Associação Nacional dos Procuradores dos Estados e do Distrito 

Federal – ANAPE e da Associação Nacional dos Advogados 

Públicos Federais – ANAFE para o ajuizamento das presentes 

demandas, tendo em conta o caráter nacional e a existência de 

pertinência temática entre suas finalidades institucionais e o objeto 

de impugnação. Precedentes. 2. Vedação constitucional à previsão de 

legitimidade exclusiva do Ministério Público para a propositura da 

ação por ato de improbidade administrativa, nos termos do artigo 129, 

§1º da Constituição Federal e, consequentemente, para 

oferecimento do acordo de não persecução civil. 3. A legitimidade da 

Fazenda Pública para o ajuizamento de ações por improbidade 

administrativa é ordinária, já que ela atua na defesa de seu próprio 

patrimônio público, que abarca a reserva moral e ética da 

Administração Pública brasileira. 4. A supressão da legitimidade 

ativa das pessoas jurídicas interessadas para a propositura da ação 

por ato de improbidade representa uma inconstitucional limitação 

ao amplo acesso à jurisdição (CF, art. 5º, XXXV) e a defesa do 

patrimônio público, com ferimento ao princípio da eficiência (CF, 

art. 37, caput) e significativo retrocesso quanto ao imperativo 

constitucional de combate à improbidade administrativa. 5. A 
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legitimidade para firmar acordo de não persecução civil no contexto 

do combate à improbidade administrativa exsurge como 

decorrência lógica da própria legitimidade para a ação, razão pela 

qual estende-se às pessoas jurídicas interessadas. 6. A previsão de 

obrigatoriedade de atuação da assessoria jurídica na defesa judicial 

do administrador público afronta a autonomia dos Estados- 

Membros e desvirtua a conformação constitucional da Advocacia 

Pública delineada pelo art. 131 e 132 da Constituição Federal, 

ressalvada a possibilidade de os órgãos da Advocacia Pública 

autorizarem a realização dessa representação judicial, nos termos de 

legislação específica. 7. Ação julgada parcialmente procedente para 

(a) declarar a inconstitucionalidade parcial, com interpretação 

conforme sem redução de texto, do caput e dos §§ 6º-A e 10-C 

do art. 17, assim como do caput e dos §§ 5º e 7º do art. 17-B, da 

Lei 8.429/1992, na redação dada pela Lei 14.230/2021, de modo 

a restabelecer a existência de legitimidade ativa concorrente e 

disjuntiva entre o Ministério Público e as pessoas jurídicas 

interessadas para a propositura da ação por ato de 

improbidade administrativa e para a celebração de acordos de 

não persecução civil; (b) declarar a inconstitucionalidade parcial, 

com interpretação conforme sem redução de texto, do § 20 do art. 

17 da Lei 8.429/1992, incluído pela Lei 14.230/2021, no sentido de 

que não inexiste “obrigatoriedade de defesa judicial”; havendo, 

porém, a possibilidade de os órgãos da Advocacia Pública 

autorizarem a realização dessa representação judicial, por parte da 

assessoria jurídica que emitiu o parecer atestando a legalidade prévia 

dos atos administrativos praticados pelo administrador público, nos 

termos autorizados por lei específica;(c) declarar a 

inconstitucionalidade do art. 3º da Lei 14.230/2021. Em 

00100.145990/2023-81

mailto:advocacia@senado.leg.br


SENADO FEDERAL 
Advocacia 

Núcleo de Processos Judiciais - NPJUD 

Praça dos Três Poderes – Senado Federal – Bloco 02 – Ed. Senador Ronaldo Cunha Lima – 1º andar – Av. N2 – CEP 

70165-900 - Brasília – DF – Telefone: 55 (61) 3303-4750 – advocacia@senado.leg.br 

17 

 

 

 
 

consequência, declara-se a constitucionalidade: (a) do § 14 do art. 17 

da Lei 8.429/1992, incluído pela Lei 14.230/2021; e (b) do art. 4º, 

X, da Lei 14.230/2021. 

(SUPREMO   TRIBUNAL    FEDERAL.    Ação    Direta    de 

Inconstitucionalidade nº 7042. Rel. Alexandre de Moraes, 

Tribunal Pleno, j. 31 ago. 2022, p. DJe-s/n. 28 fev. 2023). 

 

 

31. O Supremo Tribunal Federal chancelou também os acordos de 

colaboração  premiada,  nos  termos  da  Lei  no   12.850/2013,  no  âmbito  da 

improbidade administrativa, conforme balizas indicadas em certidão com o 

seguinte teor: 

 
Decisão: O Tribunal, por unanimidade, apreciando o tema 1.043 da 

repercussão geral, negou provimento ao recurso extraordinário e 

fixou a seguinte tese: “É constitucional a utilização da colaboração 

premiada, nos termos da Lei 12.850/2013, no âmbito civil, em ação 

civil pública por ato de improbidade administrativa movida pelo 

Ministério Público, observando-se as seguintes diretrizes: (1) 

Realizado o acordo de colaboração premiada, serão remetidos ao 

juiz, para análise, o respectivo termo, as declarações do colaborador 

e cópia da investigação, devendo o juiz ouvir sigilosamente o 

colaborador, acompanhado de seu defensor, oportunidade em que 

analisará os seguintes aspectos na homologação: regularidade, 

legalidade e voluntariedade da manifestação de vontade, 

especialmente nos casos em que o colaborador está ou esteve sob 

efeito de medidas cautelares, nos termos dos §§ 6º e 7º do artigo 4º 

da referida Lei 12.850/2013; (2) As declarações do agente 

colaborador, desacompanhadas de outros elementos de prova, são 

insuficientes para o início da ação civil por ato de improbidade; (3) 
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A obrigação de ressarcimento do dano causado ao erário pelo 

agente colaborador deve ser integral, não podendo ser objeto de 

transação ou acordo, sendo válida a negociação em torno do modo 

e das condições para a indenização; (4) O acordo de colaboração 

deve ser celebrado pelo Ministério Público, com a interveniência da 

pessoa jurídica interessada e devidamente homologado pela 

autoridade judicial; (5) Os acordos já firmados somente pelo 

Ministério Público ficam preservados até a data deste julgamento, 

desde que haja previsão de total ressarcimento do dano, tenham 

sido devidamente homologados em Juízo e regularmente cumpridos 

pelo beneficiado.”. Tudo nos termos do voto do Relator. Plenário, 

Sessão Virtual de 23.6.2023 a 30.6.2023. 

(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Agravo em Recurso 

Extraordinário no 1.175.650/PR com Repercussão Geral (Tema 

1.043). Rel. Min. Alexandre de Moraes, j. 23 a 30 jun. 2023, grifos 

nossos). 

 
II.IV. CPI e acordo de colaboração premiada 

 

32. O regime jurídico das CPIs alicerça-se no §3º do artigo 58 a da 

Constituição da República, vazado nos seguintes termos: 

 
Art. 58. 

(...) 

§ 3º As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de 

investigação próprios das autoridades judiciais, além de outros 

previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela 

Câmara dos Deputados e pelo Senado Federal, em conjunto ou 

separadamente, mediante requerimento de um terço de seus 
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membros, para a apuração de fato determinado e por prazo certo, 

sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao Ministério 

Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos 

infratores. 

(...). 

 

 
33. Note que a Comissões Parlamentares de Inquérito constituem 

garantia fundamental da minoria, estruturada para (i) “apuração de fato 

determinado”; (ii) “por prazo certo”; (iii) mediante “poderes de investigação 

próprios das autoridades judiciais”. 

34. A CPI tem a missão constitucional de apurar fatos de relevância 

pública, com vistas ao aperfeiçoamento da democracia republicana, sobretudo, 

à luz dos imperativos de accountability e da representação política, a partir do 

escrutínio da relação de (in)conformidade entre, de um lado, a Administração 

Pública e o Governo, e do outro, o respectivos constructos normativos de 

regência, como decorre da imbricação do princípio da juridicidade com o 

princípio da máxima efetividade da Constituição. 

35. Embora a Constituição estabeleça que a apuração das Comissões 

Parlamentares de Inquérito seja encaminhada para o Ministério Público13, o 

 

 

 

13 CF: “Art. 58. O Congresso Nacional e suas Casas terão comissões permanentes e temporárias, constituídas 

na forma e com as atribuições previstas no respectivo regimento ou no ato de que resultar sua criação § 3º 

As comissões parlamentares de inquérito, que terão poderes de investigação próprios das autoridades judiciais,  

além de outros previstos nos regimentos das respectivas Casas, serão criadas pela Câmara dos Deputados e 

pelo Senado Federal, em conjunto ou separadamente, mediante requerimento de um terço de seus membros, 

para a apuração de fato determinado e por prazo certo, sendo suas conclusões, se for o caso, encaminhadas ao 

Ministério Público, para que promova a responsabilidade civil ou criminal dos infratores.”. 
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objetivo principal delas não é a persecução penal, a qual a Carta Política 

imputou ao Ministério Público14 e às polícias15. 

36. Para as Comissões Parlamentares de Inquérito este escopo é bem 

mais amplo, visto que o art. 6º-A da Lei nº 1.579, de 18 de março de 1952,16 

permite o encaminhamento das conclusões de uma CPI a outros órgãos, não 

apenas de persecução penal, para que estes tomem as medidas cabíveis 

decorrentes de suas funções institucionais: 

 
Art. 6º-A. A Comissão Parlamentar de Inquérito encaminhará 

relatório circunstanciado, com suas conclusões, para as devidas 

providências, entre outros órgãos, ao Ministério Público ou à 

Advocacia-Geral da União, com cópia da documentação, para que 

promovam a responsabilidade civil ou criminal por infrações 

apuradas e adotem outras medidas decorrentes de suas funções 

institucionais. 

 
 

37. Não se pode instaurar CPIs para investigar fatos circunscritos à 

esfera privada, e nem mesmo se realizar diligências no bojo do inquérito 

 
 

14 CF: “Art. 129. São funções institucionais do Ministério Público: I - promover, privativamente, a ação penal 

pública, na forma da lei;”. 

15 CF: “Art. 144. A segurança pública, dever do Estado, direito e responsabilidade de todos, é exercida para a 

preservação da ordem pública e da incolumidade das pessoas e do patrimônio, através dos seguintes órgãos: I 

- polícia federal; II - polícia rodoviária federal; III - polícia ferroviária federal; IV - polícias civis; V - polícias 

militares e corpos de bombeiros militares. § 1º A polícia federal, instituída por lei como órgão permanente, 

organizado e mantido pela União e estruturado em carreira, destina-se a: ... IV - exercer, com exclusividade, as 

funções de polícia judiciária da União. § 4º Às polícias civis, dirigidas por delegados de polícia de carreira, 

incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de polícia judiciária e a apuração de infrações penais, 

exceto as militares.”. 

16 Incluído pela Lei nº 13.367/2016. 
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parlamentar que não tangenciem o escopo de interesse público que justificaram 

a instalação da comissão: 

 
(...). 

 

Lembre-se inicialmente de que tais Comissões não podem investigar fato 

que seja apenas de interesse privado, e que não diga respeito à ordem 

constitucional, legal, econômica e social do país. 

(...)17. 

 

 

 
(...) 

 
Nenhuma investigação é um fim em si mesma e toda investigação deve 

guardar uma relação com alguma tarefa ou atribuição do Legislativo, 

donde decorre que assuntos puramente privados não se prestam a 

investigações parlamentares; e embora de uma investigação possa resultar 

uma ação penal, em se verificando a ocorrência de delito, a instauração de 

processos judiciais ou o cumprimento de lei não são objetivos do poder 

investigatório do Parlamento. 

(...)18. 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

17 CARVALHO, Kildare Gonçalves Carvalho. Direito Constitucional. – 16. ed. rev. e atual. – Belo Horizonte: Del Rey, 

2010, 1164. 

18 BARROSO, Luis Roberto. Comissões Parlamentares de Inquérito e suas Competências: política, direito e 

devido processo legal. Revista Eletrônica sobre a Reforma do Estado (RERE). Salvador: Instituto Brasileiro de 

Direito      Público,      nº      12,      dezembro/janeiro/fevereiro,      2008.      Disponível      na      Internet: 

<http://www.direitodoestado.com.br/rere.asp>. Acesso em: 28/05/2019. 
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38. A criação de Comissões Parlamentares de Inquérito deve 

preponderantemente ser justificada para subsidiar as competências 

constitucionais do Poder Legislativo19: 

(...). 
 

As Comissões Parlamentares de Inquérito destinam-se “a reunir dados e 

informações para o exercício das funções constitucionais conferidas ao 

Parlamento”20. 

A doutrina aponta que “o direito de inquirir é inerente a todo poder que 

delibera, e que, por isso, tem a necessidade de conhecer a verdade”21. Para 

esclarecer sobre a verdade, indispensável ao exercício da função legiferante 

e de fiscalização, o Parlamento atribui a uma parcela dos seus membros a 

tarefa de, em seu nome, apurar acontecimentos e desvendar situações de 

interesse público. 

(...). 
 

Nesse particular, a doutrina americana assenta que o poder de inquirir do 

Congresso é de longo alcance, abarcando todos os setores em que o 

Congresso pode legislar e em que decide sobre alocação de verbas. As 

investigações podem abranger o modo como estão sendo executadas as 

leis existentes e a necessidade de aprimorá-las. Além disso, o Congresso 

pode-se esforçar por desvendar, no âmbito do governo federal, corrupção, 

gastos inúteis e ineficiências administrativas22. 

 

 
 

19 MENDES, Gilmar Ferreira; BRANCO, Paulo Gustavo Gonet. Curso de direito constitucional. – 13. ed. 

rev. e atual. – São Paulo : Saraiva Educação, 2018. 

20 FERRAZ, Anna Cândida da Cunha. Conflito entre poderes. São Paulo: Revista dos Tribunais, 1994, p. 

174. 

21 ESMEIN, Adhémar. Eleéments de droit constitutionnel français et compare. Paris, Laroses, 1941, p. 

1043, apud. Moacyr Costa, Origem..., RDP, cit., p. 110. 

22 Laurence Tribe, American constitutional law, Mineola: The Foundation Press, 1988, p. 376. 
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A importância da atuação do Congresso na prevenção e na exposição de 

casos de corrupção tem sido encarecida na prática e na doutrina americana. 

Cita-se, a propósito, texto do então ainda Professor Woodrow Wilson, que 

mais tarde seria eleito Presidente dos EUA, em que sustenta ser a função 

de informar e de informar-se do Congresso de vital importância numa 

democracia, arrematando que ‘o único povo que se autogoverna de fato é 

o povo que discute e que interroga a sua Administração’23. 

Não há por que deixar de acolher, no Brasil, a mesma doutrina. 
 

Um ponto de polêmica tem sido o de saber se a CPI pode ter por objeto 

a investigação de condutas privadas. Afirma-se, na jurisprudência 

americana, que, nesse tema, cumpre, caso a caso, ponderar os interesses 

públicos e privados em conflito24. 

Adverte-se que não existe um “poder do Congresso de expor, pelo amor 

à exposição”25. O Congresso não está legitimado a perscrutar uma 

atividade privada, apenas para lhe dar publicidade ou para pôr à vista do 

público um erro ou uma ação delituosa. Diz-se, inclusive em precedentes 

judiciais, que “não é função do Congresso promover espetáculos de 

julgamento legislativo”26. 

Reconhece-se ao Congresso americano poder investigativo sobre 

atividade que se possa relacionar logicamente a uma matéria sobre a qual 

o Congresso tem o poder de dispor. No entanto, o inquérito legislativo 

que se resumisse ao propósito de desvendar atividades particulares “estaria 

invadindo o poder de julgar, reservado aos tribunais27. 

 
 

23 “(…) the only really self-governing people is that people which discusses and interrogates its administration 

(…)” – citado por Nowak e Rotunda, Constitutional law, St. Paul: West Publishing Co., 1995, p. 246. 

24 Nowak e Rotunda, Constitutional law, cit., p. 255. 

25 Tribe, American constitutional law, cit., p. 377. 

26 Nowak e Rotunda, Constitutional law, cit., p. 255. 

27 Tribe, American constitutional law, cit., p. 377. 
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(...). 

 

 

39. A doutrina americana entende que o poder de investigação é inerente 

a toda legislatura constituída. Esse também decorreria da teoria dos poderes 

implícitos, isto é, para poder legislar o Congresso deve ser capaz de reunir as 

informações necessárias para exercer esta função de modo eficiente. Ademais, 

esse poder se insere no sistema de freios e contrapesos dos poderes 

constituídos28: 

 
(…). 

 

What is the source of Congress’s power to investigate? There are 

several theories. The first is that Congress inherited this power from 

the English Parliament at the time of the Declaration of 

Independence in 1776. This theory views the power to investigate 

as inherent in any duly constituted legislature. Under this theory, 

Congress’s power to investigate does not depend on any grant of 

authority in the Constitution. 

… 
 

A second theory is that congressional investigations may be justified 

under the doctrine of implied powers. In this argument, the power 

to investigate is seen as both necessary and proper to the exercise of 

Congress’s most basic function—crafting legislation. 

Investigation is a necessary means of obtaining information about 

the issues and subjects around which Congress is considering 

 
28 Otis H. Stephens, Jr., and John M. Scheb II. American Constitutional Law Volume I: Sources of Power 

and Restraint. 4. ed.. 2008, p. 93. 
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legislation. In fact Professor (later President) Woodrow Wilson 

went so far as to assert that “[t]he informing function of Congress 

should be preferred even to its legislative function.” Finally, 

Congress’s power to conduct investigations may be justified under 

a theory of an evolving system of checks and balances. Under this 

theory, the system of checks and balances enumerated by the 

Framers was incomplete in that it failed to grant Congress the power 

to investigate, since investigation is an obvious means whereby 

Congress can check the other branches. In this argument, Congress 

was justified in asserting the power to investigate for the same 

reason that the Supreme Court was justified in assuming the power 

to rule on the constitutionality of legislation29. 

(…). 
 

 

 

 

 

 

29 Em livre tradução: “Qual é a fonte do poder do Congresso para investigar? Existem várias teorias. A primeira  

é que o Congresso herdou esse poder do Parlamento inglês na época da Declaração de Independência em 1776.  

Essa teoria considera o poder de investigar como inerente a qualquer legislatura devidamente constituída. Sob 

essa teoria, o poder do Congresso para investigar não depende de qualquer concessão de autoridade na 

Constituição. 

... 

Uma segunda teoria é que as investigações do Congresso podem ser justificadas sob a doutrina dos poderes 

implícitos. Nesse argumento, o poder de investigar é visto como necessário e adequado ao exercício da função 

mais básica do Congresso - a elaboração de legislação. 

A investigação é um meio necessário para obter informações sobre as questões e assuntos em torno dos quais 

o Congresso está considerando a legislação. Na verdade, o professor (mais tarde presidente) Woodrow Wilson 

chegou a afirmar que ‘a função informadora do Congresso deveria ser preferida até à sua função legislativa’. 

Finalmente, o poder do Congresso de conduzir investigações pode ser justificado sob a teoria de um sistema 

evolutivo de verificações e balanços. Sob essa teoria, o sistema de freios e contrapesos enumerados pelos 

Fundadores era incompleto, pois não dava ao Congresso o poder de investigar, já que a investigação é um meio 

óbvio pelo qual o Congresso pode verificar as outras agências. Neste argumento, o Congresso está justificado em 

afirmar o poder de investigar pela mesma razão que a Suprema Corte estava justificada em assumir o poder de 

decidir sobre a constitucionalidade da legislação”. 
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40. Como mencionado, a colaboração premiada ostenta inquestionável 

natureza de meio de obtenção de prova, nos termos do artigo 3º da Lei nº 

12.85030, de 2013. 

41. Como as Comissões Parlamentares de Inquéritos foram alçadas pela 

Constituição – até me relativa exceção ao princípio da separação dos Poderes – 

em posição superior à dos demais órgãos de investigação, eis que dotadas de 

“poderes de investigação próprios das autoridades judiciais” (art. 58, §3º, da 

Constituição), depreende-se da teoria dos poderes implícitos que têm a 

prerrogativa de protagonizar acordos de colaboração premiada. 

42. Apesar toda a exacerbação da jurisdição no Brasil contemporâneo, 

inclusive em funções investigativas e não propriamente judiciárias, a única 

instituição dotada pela Constituição da prerrogativa de conduzir inquéritos 

com poderes judiciais é a Comissão Parlamentar de Inquérito. 

43. E essa dramática exceção de justifica, do ponto de vista material, pela 

elevadíssima relevância pública do objeto do inquérito parlamentar, e do ponto 

de vista político, pelo controle social imediato e pelo pluralismo a que se 

submetem os órgãos do Poder Legislativo, o que não se observa nos demais. 

44. Assim, se “a função persecutória do Estado recai sobre condutas delituosas que, 

por natureza, são secretas e apresentam difícil comprovação de materialidade” (Informativo 

 

 
 

30 Art. 3º Em qualquer fase da persecução penal, serão permitidos, sem prejuízo de outros já previstos em lei, 
os seguintes meios de obtenção da prova: 

I - colaboração premiada; 

(...) 

Art. 3º-A. O acordo de colaboração premiada é negócio jurídico processual e meio de obtenção de prova, que 
pressupõe utilidade e interesse públicos. (Incluído pela Lei nº 13.964, de 2019). 
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no 979, de 25 a 29 de maio de 2020), em se tratando da investigação de fatos da 

mais elevada relevância pública, não faria sentido despojar as Comissões 

Parlamentares de Inquérito da prerrogativa de se valer, a tempo e a modo, do 

estratégico meio de prova, que é a colaboração premiada. 

45. Segundo, porque a própria lei faculta a formalização do acordo 

de colaboração premiada entre o delegado de polícia, o investigado e o 

defensor, desde que haja, evidentemente, a manifestação do Ministério 

Público, enquanto titular da ação penal: 

 
Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão 

judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de 

liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha 

colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o 

processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou 

mais dos seguintes resultados: 

I - a identificação dos demais coautores e partícipes da organização 

criminosa e das infrações penais por eles praticadas; 

II - a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 

organização criminosa; 

III - a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da 

organização criminosa; 

IV - a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das 

infrações penais praticadas pela organização criminosa; 

V - a localização de eventual vítima com a sua integridade física 

preservada. 
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§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a 

personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a 

gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da 

colaboração. 

(...)§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre 

as partes para a formalização do acordo de colaboração, que 

ocorrerá entre o delegado de polícia, o investigado e o 

defensor, com a manifestação do Ministério Público, ou, 

conforme o caso, entre o Ministério Público e o investigado ou 

acusado e seu defensor. 

 

 

46. Ora, levando em consideração que a lei faculta ao delegado de polícia 

formalizar acordo de colaboração com o investigado, evidentemente – e com muito 

mais razão – assim também é permitido à CPI, que, inclusive, goza de “poderes 

de investigação próprios das autoridades judiciais” (art. 58, §3º, da 

Constituição), desde que haja a concordância do Ministério Público (titular da 

ação penal) e a homologação judicial para o caso. 

47. Trata-se, em parte, da aplicação da teoria dos poderes implícitos 

(“inherent powers” — Myers v. Estados Unidos – US 272 – 52, 118), segundo a 

qual “se a Constituição da República atribui determinada competência a 

entidade jurídica, deve ser reconhecida a esta entidade a possibilidade de se 

utilizar dos instrumentos jurídicos adequados e necessários para o regular 

exercício da competência que lhe foi atribuída” (SUPREMO TRIBUNAL 

FEDERAL. Recurso Extraordinário com Repercussão Geral no 570392. 

Rel. Min. Cármen Lúcia, Tribunal Pleno, j. 11 dez. 2014. Trecho do voto da 

Relatora). 
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48. Se a Constituição Federal atribui às CPIs a competência para 

investigar fatos determinados de relevância para a República, com os poderes 

próprios das autoridades judiciais, pode-se afirmar que a realização de acordo 

de colaboração premiada enquanto meio de obtenção de prova é 

permitida no âmbitos destas comissões, pois trata-se de instrumento 

jurídico adequado e necessário para tanto, nos termos da definição esposada 

pelo Supremo Tribunal Federal acima transcrita. 

49. Em síntese, aplica-se a máxima consagrada pela jurisprudência 

nacional de que “quem pode o mais, pode o menos”. Afinal, é incontroverso que as 

CPIs detêm competência, por exemplo, para a quebra de sigilo fiscal e bancário 

— medidas probatórias que, em regra, exigem autorização judicial e prescindem 

da concordância do investigado. 

50. Se essa competência muito mais severa e onerosa lhes é conferida, 

com ainda mais razão pode-se afirmar que as CPIs têm competência para firmar 

acordo de colaboração premiada. 

51. Assentada essa premissa, cabe agora examinar mais detalhadamente 

as condicionantes do acordo de colaboração premiada no âmbito das 

Comissões Parlamentares de Inquérito. 

52. Cabe ressaltar, de início, que a celebração de acordo de colaboração 

premiada por CPI tem como condição de eficácia a anuência do Ministério 

Público enquanto titular da ação penal (artigo 129, I, da Constituição). Isso, 

conforme o entendimento do Plenário do STF: 
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Ementa: ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA. 

PRELIMINAR SUSCITADA PELA PROCURADORIA-GERAL 

DA REPÚBLICA. LEGITIMIDADE DA AUTORIDADE 

POLICIAL. PRECEDENTE DA ADI 5.508, POSIÇÃO 

MAJORITÁRIA DO STF PELA AUTONOMIA DA PF NA 

CELEBRAÇÃO DE ACP. POSIÇÃO CONTRÁRIA DESTE 

RELATOR VENCIDA NA OCASIÃO. TEMA QUE REPÕE A 

PGR EM PLENÁRIO E EM MENOR EXTENSÃO DO VOTO 

ENTÃO VENCIDO. ANUÊNCIA DO MINISTÉRIO PÚBLICO 

SUSCITADA AGORA PELA PGR. CONDIÇÃO DE 

EFICÁCIA. ACOLHIMENTO. 1. Nos termos do entendimento 

formado no julgamento da ADI 5.508, a autoridade policial tem 

legitimidade para celebrar autonomamente acordo de colaboração 

premiada. Em voto vencido, assentada a negativa dessa faculdade. 

2. Matéria novamente suscitada, em menor extensão, pela PGR. 

Considerada a estrutura acusatória dada ao processo penal 

conformado à Constituição Federal, a anuência do Ministério 

Público deve ser posta como condição de eficácia do acordo 

de colaboração premiada celebrado pela autoridade policial. 

Posicionamento de menor extensão contido no voto vencido 

proferido. Possibilidade de submeter a matéria ao mesmo Plenário 

a fim de que o entendimento majoritário seja confirmado ou 

eventualmente retificado. Em linha de coerência com o voto 

vencido, pela retificação do entendimento majoritário na extensão 

que pleiteia a PGR. 3. Questão preliminar suscitada pela 

Procuradoria-Geral da República acolhida para dar parcial 

provimento ao agravo regimental e tornar sem efeito, desde então, 

a decisão homologatória do acordo de colaboração premiada 
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celebrado nestes autos, ante a desconformidade manifestada pelo 

Ministério Público e aqui acolhida. Eficácia ex tunc. 

(SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. Agravo Regimental na 

Petição nº 8482. Rel. Edson Fachin, Tribunal Pleno, j. 31 mai. 

2021, p. DJe-188, 21 set. 2021, grifos nossos). 

 

 

53. Não é ocioso destacar que a Constituição Federal atribui às CPIs 

poderes distintos daqueles atribuídos aos delegados de polícia, razão pela qual 

a equiparação dessas figuras não se afigura completamente adequada. 

54. Temos, porém, que que a celebração de acordo de colaboração 

premiada em ambas as instâncias se sujeitam à anuência do promotor natural, a 

saber, o órgão do Ministério Público competente para ajuizar a respectiva ação 

penal, e dependem de homologação da autoridade judicial competente. 

55. É preciso, porém, ter em mente que os graus da autonomia do 

Ministério Públicos são mitigados quanto a adoção de medidas tendentes ao 

“enforcement” das cominações em relatório final de CPI e alhueres. 

56. É que, bem diferente de outras postulações fundadas no direito de 

petição que chegam ao Ministério Público, os indiciamentos e determinações 

oriundos de Comissões Parlamentes de Inquérito podem se imbuir de juízos 

políticos tendentes ao aperfeiçoamento da ordem jurídica a que o parquet se 

vincula, sem prejuízo de sua atuação como promotor natural ordinário. 

57. Tome-se, por exemplo, as cominações estruturadas no relatório final 

da CPI da Pandemia, que tomou como pressuposto hermenêutica política sobre 

a melhor abordagem política no enfrentamento da Covid-19. 
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58. A nosso juízo, não cabe ao MP contender com o entendimento da 

CPI, radicado no relatório final, de que certas medidas sanitárias são 

imperativas. Solução diversa implicaria que a instância de discricionariedade 

técnica (o Ministério Público) se sobrepusesse à instância superior de 

discricionária política (a comissão parlamentar, com competência exclusiva para 

determinar conclusões sobre a atuação governamental sobre a matéria). 

59. De certo modo e em certa medida, o Ministério Público e o Judiciário 

podem funcionar, em regime de colaboração, “ex vi” do princípio da harmonia 

entre os Poderes, como órgãos de execução de decisões de Comissões 

Parlamentares de Inquérito, de maneira que, mutatis mutandis, o relatório final de 

CPIs, em vez de mero protocolo de intenções, confira título executivo judicial et 

extra, de altíssima relevância e graus de executoriedade. 

60. As disposições mais abrangentes e mais detalhadas a regrar os acordos de 

colaboração premiada estão contidas na Lei de Persecução às Organizações 

Criminosas31. 

Primeiramente é preciso considerar o âmbito de abrangência do acordo de 

colaboração premiada, previsto na Lei no 12.850, de 2013, que define as 

organizações criminosas. 

61. É viável juridicamente a formalização de acordo de 

colaboração premiada no âmbito de Comissões Parlamentares de 

Inquérito relativamente a crimes fora do escopo das organizações 

criminosas? 

 
 

31 Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013. 
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62. Sobre o acordo de colaboração premiada servir para quaisquer crimes 

praticados em concurso, segue doutrina citada em julgado do STJ: 

 
(...). 

 

o argumento de que só os crimes praticados por organização 

criminosa são capazes de gerar o benefício da colaboração não pode 

prosperar, pois, muitas vezes, não há uma estrutura propriamente 

de organização (ou estrutura empresarial) e nem por isso os 

associados à prática delitiva cometem delitos que não mereceriam 

um acordo com o Estado32. 

(...). 

 

 
63. A citação acima respaldou a decisão do Superior Tribunal de Justiça 

no Habeas Corpus no 582.678. Embora esteja contida na ementa, foi 

reproduzida acima pela sua relevância. Confira-se a ementa do julgado: 

 
HABEAS CORPUS. CRIMES DE LAVAGEM DE CAPITAIS 

(ART. 1.º DA LEI N. 9.613/98) E CORRUPÇÃO PASSIVA E 

ATIVA (RESPECTIVAMENTE PREVISTOS NOS ARTS. 317, § 

1.º E 333, PARÁGRAFO ÚNICO, AMBOS DO CÓDIGO 

PENAL). SUPOSTA ORGANIZAÇÃO CRIMINOSA 

ESTRUTURADA EM JUÍZO DE DIREITO. DELAÇÃO 

PREMIADA. HOMOLOGAÇÃO VÁLIDA, NOS TERMOS DA 

LEI N. 12.850/2013. POSSIBILIDADE DE CELEBRAÇÃO DE 

 
 

32 CALLEGARI, André Luís. Colaboração Premiada: aspectos teóricos e práticos. Série IDP: Linha 

Pesquisa Acadêmica. São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 16 
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ACORDO DE COLABORAÇÃO PREMIADA EM 

QUAISQUER CRIMES COMETIDOS EM COAUTORIA. 

MEDIDAS DE BUSCA E APREENSÃO QUE NÃO SE 

FUNDAM EXCLUSIVAMENTE NAS DECLARAÇÕES DO 

DELATOR. AUTORIZAÇÃO JUDICIAL LASTREADA EM 

INFORMAÇÕES ANTERIORES À DELAÇÃO OU A FATOS 

ANTECEDIDOS DE DILIGÊNCIAS PRELIMINARES (ART. 

4.º, INCISO I, PARÁGRAFO 16, TAMBÉM DA LEI N. 

12.850/2013). DESCOBERTA FORTUITA EM DILIGÊNCIA 

AUTORIZADA EM CAUSA QUE TRAMITA EM RAMO 

DIVERSO DO PODER JUDICIÁRIO. ELEMENTO DE 

PROVA VÁLIDO PARA FUNDAR INVESTIGAÇÃO NA 

JUSTIÇA ESTADUAL. PARECER DO MINISTÉRIO 

PÚBLICO FEDERAL ACOLHIDO. ORDEM DE HABEAS 

CORPUS DENEGADA. 

1. Na causa principal - oriunda de investigação iniciada 

originariamente no Tribunal de Justiça do Estado do Rio de Janeiro 

- apura-se se eventualmente existiu organização hierarquicamente 

estabelecida no Juízo de Direito da 11.ª Vara da Fazenda Pública da 

Comarca do Rio de Janeiro - RJ, para o cometimento de crimes 

como lavagem de capitais, previsto no art. 1.º da Lei n. 9.613/98, e 

corrupção passiva e ativa (respectivamente previstos nos arts. 317, 

§ 1.º e 333, parágrafo único, ambos do Código Penal). 
 

2. No presente writ, examina-se se a homologação do acordo 

de colaboração premiada entabulado entre o Ministério 

Público Estadual e terceiro (o Delator) envolvido no suposto 

esquema cumpre os requisitos legais; se o material probatório 

dela oriundo é válido; e se as medidas de busca e apreensão 
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determinadas pela Desembargadora Relatora fundam-se 

exclusivamente em elementos derivados diretamente de 

depoimentos prestados pelo Colaborador ou se, na verdade, os 

requerimentos formulados pelo Parquet Estadual estão lastreados 

em fonte independente e diversa de prova. 

3. O mero inconformismo contra as cláusulas e termos do acordo 

de colaboração premiada, celebrado por terceiro (quem delata), não 

é passível de controle judicial em via de impugnação manejada por 

delatado. À Defesa do Paciente (o Delatado na espécie), todavia, é 

assegurado impugnar os elementos de autoria e materialidade 

decorrentes do que fora celebrado e que atingirem direta ou 

indiretamente sua esfera jurídica. Precedentes. 

(...) 
 

5. O fato de que nessa denúncia superveniente os Investigados 

foram acusados da prática dos crimes referidos nos arts. 317, § 1.º e 

288, do Código Penal, e no art. 1.º, da Lei n. 9.613/1998 (corrupção 

passiva, associação criminosa e lavagem de dinheiro), mas não pelo 

crime do art. 2.º, c.c. o art. 1.º, § 1.º, da Lei n. 12.850/2013, não pode 

resultar no afastamento das provas obtidas no acordo de delação 

premiada. Inicialmente, não há como desconsiderar a hipótese de 

que o dominus litis forme nova convicção, ou que elementos de 

prova supervenientes lastreiem futura acusação pelo crime de 

organização criminosa. 

Ainda que assim não fosse, cabe enfatizar que há outras previsões 

legais de perdão judicial ou de causas de diminuição de pena de 

colaboradores, positivadas tanto no Código Penal quanto na 

legislação especial (como as referidas no § 4.º, do art. 159, do Código 

Penal, referente ao crime de extorsão mediante sequestro; no § 2.º 
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do art. 25 da Lei n. 7.492/86 - que define os crimes contra o sistema 

financeiro nacional; no art. 8.º, parágrafo único, da Lei n. 8.072/90 

- Lei de Crimes Hediondos; no art. 1.º, § 5.º, da Lei 9.613/1998 - 

que dispõe sobre os crimes de "lavagem" ou ocultação de bens, 

direitos e valores; ou nos arts. 13 e 14 da Lei n. 9.807/1999 - que 

estabelece normas para a organização e a manutenção de programas 

especiais de proteção a vítimas e a testemunhas ameaçadas). 

Considerada a conjuntura de que prerrogativas penais ou 

processuais como essas a) estão esparsas na legislação; b) foram 

instituídas também para beneficiar delatores; e que c) o Código de 

Processo Penal não regulamenta o procedimento de formalização 

dos acordos de delação premiada; e d) a Lei n. 12.850/2013 não 

prevê, de forma expressa, que os meios de prova ali previstos 

incidem tão-somente nos delitos de organização criminosa; não há 

óbice a que as disposições de natureza majoritariamente processual 

previstas na referida Lei apliquem-se às demais situações de 

concurso de agentes (no que não for contrariada por disposições 

especiais, eventualmente existentes). 

A propósito, pelo Supremo Tribunal Federal, foram diversos os 

recebimentos de denúncias (Inq 4011, Rel. Ministro Ricardo 

Lewandowski, Segunda Turma, julgado em 12/06/2018, DJe 

18/12/2018; Inq 3982, Rel. Ministro Edson Fachin, Segunda 

Turma, julgado em 07/03/2017, DJe 02/06/2017; v.g.), e houve 

inclusive condenação (AP 694, Rel. Ministra Rosa Weber, Primeira 

Turma, julgado em 02/05/2017, DJe 30/08/2017), lastreados em 

elementos probatórios oriundos de colaborações premiadas em que 

não houve a imputação específica ou condenação pelo crime de 

"promover, constituir, financiar ou integrar, pessoalmente ou por 
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interposta pessoa, organização criminosa", previsto no art. 2.º da Lei 

n. 12.850/2013. 

Ademais, "o argumento de que só os crimes praticados por 

organização criminosa são capazes de gerar o benefício da 

colaboração não pode prosperar, pois, muitas vezes, não há uma 

estrutura propriamente de organização (ou estrutura empresarial) e 

nem por isso os associados à prática delitiva cometem delitos que 

não mereceriam um acordo com o Estado" (CALLEGARI, André 

Luís. Colaboração Premiada: aspectos teóricos e práticos. Série IDP: 

Linha Pesquisa Acadêmica. São Paulo: Saraiva Educação, 2019, p. 

16). 

Por todos esses fundamentos, é de se concluir que em 

quaisquer condutas praticadas em concurso de agentes é 

possível celebrar acordo de colaboração premiada. 

(...) 
 

11. Conclui-se que a) as buscas e apreensões requeridas pelo 

Ministério Público Estadual estão lastreadas validamente em 

material probatório autônomo e independente (independent source) 

dos depoimentos do Colaborador, ou que os elementos oriundos 

diretamente da delação foram precedidos de diligências 

preliminares; e b) não há vício, material ou formal, a ser 

reconhecido no acordo de colaboração premiada celebrado 

entre o Parquet e o Delator. 

12. Parecer da Procuradoria-Geral da República acolhido. Ordem 

de habeas corpus denegada. 
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(SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. Habeas Corpus no 

582.678/RJ. Rel. Min. Laurita Vaz, Sexta Turma, j. 14 jun. 2022, p. 

DJe 21 jun. 2022, RSTJ vol. 266, p. 1226, grifos acrescidos). 

 

64. Por todos esses fundamentos, é de se concluir que, em quaisquer 

condutas praticadas em concurso de agentes, é lícito à Comissão Parlamentar 

de Inquérito celebrar acordo de colaboração premiada, observada a pertinência 

relativa ao objeto da investigação. 

65. CPIs têm prerrogativa de firma acordos de não persecução 

cível? Sim. CPIs têm inequívoca competência para ajuizamento de ações 

de improbidade ao menos em litisconsórcio com outros órgãos e 

entidades. Logo, também poderiam concluir acordos de colaboração 

premiada fundados nas mesmas pretensões. 

66. Contudo, haja vista que se trata de competência concorrente e 

disjuntiva, haja vista a temporalidade das CPIs, parece-nos, por ora e na prática, 

duvidosa a efetiva aplicabilidade dos acordos de colaboração premiada em 

matéria de improbidade administrativa sem interveniência do Ministério 

Público. 
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67. Comissões Parlamentares de Inquérito estão legitimadas à 

consecução de acordos de leniência? Evidentemente as CPIs não podem 

ser alijadas dessas modalidades de acordo, porém, devem se adotar 

cautelas de acordo com a particularidade de cada caso, observando-se 

criteriosamente os requisitos próprios de cada espécie e, em especial, os 

atores que devem ser convocados a participar da realização de cada 

acordo. 

68. Aliás, quando está em questão o aperfeiçoamento do marco legal e 

seu adequado “enforcement”, o Congresso Nacional e a CPI 

excepcionalmente, à vista do princípio da separação de poderes, pode ser o foro 

adequado para esse tipo de ajuste, e ainda mais se houver confluência de outros 

órgãos de garantia do interesse público primário, como o Ministério Público. 

69. Além disso, as conclusões de uma CPI podem resultar prolação de 

proposições legislativas para resolução de crises de inconsistências legais e de 

aplicação do direito. 

70. Portanto, é fundamental que as CPIs possam exercer o consistentemente 

papel de ser o foro adequado à condução e reunião de todos esses atores em 

integração de importantes investigações estatais, muitas das quais podem resultar na 

celebração de acordos de leniência. 

 
II.V. colaboração premiada e capacidade postulatória de CPIs 

 

71. Todo o colaborador que contribuir com os trabalhos investigativos 

da Comissão pode fazer jus aos benefícios de colaboração premiada previstos 
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na legislação, como decorrência de sua atividade colaborativa e de um direito 

subjetivo. 

72. Com já mencionamos, há inúmeros dispositivos na legislação 

brasileira que permitem prêmio ao colaborador que auxilia os trabalhos das 

autoridades, independentemente de ser firmado acordo, tratando-se de direito 

subjetivo do acusado. 

73. Por exemplo, a Lei no 12.850/2013 permite que o juiz conceda 

perdão judicial ou a redução da pena em até 2/3 (dois terços) ou substituí-la 

por restritiva de direitos, ao colaborador que tenha efetiva e voluntariamente 

contribuído com a investigação, de modo que a própria CPI pode realizar esse 

pedido ao Juízo competente (§2º do artigo 4º da Lei): 

 
Art. 4º O juiz poderá, a requerimento das partes, conceder o perdão 

judicial, reduzir em até 2/3 (dois terços) a pena privativa de 

liberdade ou substituí-la por restritiva de direitos daquele que tenha 

colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e com o 

processo criminal, desde que dessa colaboração advenha um ou 

mais dos seguintes resultados: 

I – a identificação dos demais coautores e partícipes da organização 

criminosa e das infrações penais por eles praticadas; 

II – a revelação da estrutura hierárquica e da divisão de tarefas da 

organização criminosa; 

III – a prevenção de infrações penais decorrentes das atividades da 

organização criminosa; 

IV – a recuperação total ou parcial do produto ou do proveito das 

infrações penais praticadas pela organização criminosa; 
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V – a localização de eventual vítima com a sua integridade física 

preservada. 

§ 1º Em qualquer caso, a concessão do benefício levará em conta a 

personalidade do colaborador, a natureza, as circunstâncias, a 

gravidade e a repercussão social do fato criminoso e a eficácia da 

colaboração. 

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o 

Ministério Público, a qualquer tempo, e o delegado de polícia, 

nos autos do inquérito policial, com a manifestação do 

Ministério Público, poderão requerer ou representar ao juiz 

pela concessão de perdão judicial ao colaborador, ainda que 

esse benefício não tenha sido previsto na proposta inicial, 

aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto-Lei nº 3.689, 

de 3 de outubro de 1941 (Código de Processo Penal). (Grifos 

nossos). 

 
 

74. Não se pode esquecer da Lei dos Crimes Hediondos (Lei no 

8.072/90), cujo artigo 8º, parágrafo único, passou a prever que “o participante 

e o associado que denunciar à autoridade o bando ou a quadrilha, possibilitando 

seu desmantelamento, terá pena reduzida de um a dois terços”. 

75. Há ainda a Lei de proteção às testemunhas e vítimas de crimes (Lei 

nº 9.807, de 1999, que em seu artigo 13, dispõe a possibilidade de o juiz, de 

ofício ou a requerimento das partes, tendo em conta a personalidade do 

beneficiado e a natureza, as circunstâncias, gravidade e repercussão social do 

fato criminoso, conceder o perdão judicial e a consequente extinção da 

punibilidade ao acusado pela prática de qualquer crime que, sendo primário, 
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tenha colaborado efetiva e voluntariamente com a investigação e o processo 

criminal, desde que dessa colaboração tenha resultado: 

 

 

Art. 13. (...). 
 

I - a identificação dos demais co-autores ou partícipes da ação 

criminosa; 

II - a localização da vítima com a sua integridade física preservada; 

III - a recuperação total ou parcial do produto do crime. 

(...). 

 

 
76. Apesar de o dispositivo referir-se ao “acusado”, predomina o 

entendimento de que também se aplica ao indiciado, possibilitando a concessão 

do benefício até mesmo na fase das investigações preliminares. 

77. Há, ainda, a previsão de colaboração premiada no art. 25, § 2º, da Lei 

que define os crimes contra o sistema financeiro nacional (Lei nº 7.492/86, com 

redação dada pela Lei nº 9.080/95), conforme se segue: 

 
(...). 

 

nos crimes previstos nesta Lei, cometidos em quadrilha ou 

coautoria, o coautor ou partícipe que através de confissão 

espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a trama 

delituosa terá sua pena reduzida de 1 (um) a 2/3 (dois terços). 

(...). 
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78. Também a Lei que define os crimes contra a ordem tributária, 

econômica e contra as relações de consumo (Lei no  8.137/90) dispõe que, nos 

crimes cometidos em quadrilha ou coautoria, o coautor ou partícipe que através 

de confissão espontânea revelar à autoridade policial ou judicial toda a trama 

delituosa terá a sua pena reduzida de 1 (um) a 2/3 (dois terços) (art. 16, 

parágrafo único da Lei). 

79. Consta, ainda, no artigo 1º, § 5º, da Lei de Lavagem de Capitais (Lei 

nº 9.613/98), a possibilidade de colaboração premiada, verbis: 

 
Art. 1º. (...). 

 

§ 5o A pena poderá ser reduzida de um a dois terços e ser cumprida 

em regime aberto ou semiaberto, facultando-se ao juiz deixar de 

aplicá-la ou substituí-la, a qualquer tempo, por pena restritiva de 

direitos, se o autor, coautor ou partícipe colaborar espontaneamente 

com as autoridades, prestando esclarecimentos que conduzam à 

apuração das infrações penais, à identificação dos autores, coautores 

e partícipes, ou à localização dos bens, direitos ou valores objeto do 

crime. 

 
 

80. Por fim, a Lei de Drogas (Lei no 11.343/2006) prevê que “o indiciado 

ou acusado que colaborar voluntariamente com a investigação policial e o 

processo criminal na identificação dos demais coautores ou partícipes do crime 

e na recuperação total ou parcial do produto do crime, no caso de condenação, 

terá pena reduzida de um terço a dois terços” (artigo 41, caput, da Lei). 
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81. Em vista desse panorama, pode-se concluir que o agente colaborador 

faz jus aos prêmios previstos na legislação, de acordo com cada sistema e suas 

particularidades, ao colaborar com os trabalhos da CPI, cabendo à Comissão 

nesse caso comunicar ao Juízo competente como se deu a colaboração para que 

o Magistrado possa aplicar o direito correspondente, com interveniência do 

Ministério Público. 

 
II.VI. O Projeto de Lei nº 4.137, de 2019. 

82. Convém fazer referência ao Projeto de Lei 4.137, de 2019, de autoria 

do Senador Jorge Kajuru, que altera a Lei das Organizações Criminosas para 

adicionar as CPIs como agente da negociação com o delator. 

83. O referido Projeto de Lei encontra-se em tramitação na Comissão de 

Constituição, Justiça e Cidadania e possui a seguinte redação33: 

 
Art. 1º A Lei nº 12.850, de 2 de agosto de 2013, passa a viger com 

as seguintes alterações: 

“Art.4º.......................................................................................................... 

........................................ 

§ 2º Considerando a relevância da colaboração prestada, o 

Ministério Público, a qualquer tempo, o delegado de polícia, nos 

autos do inquérito policial, e comissão parlamentar de inquérito, 

ambos com a manifestação do Ministério Público, poderão requerer 

ou representar ao juiz pela concessão de perdão judicial ao 

 

33Disponível em: <https://www25.senado.leg.br/web/atividade/materias/- 

/materia/137815?_gl=1*1enz50n*_ga*MTAwNDY5MDE2OC4xNjg0NTE3MDA3*_g 
a_CW3ZH25XMK*MTY5MzIyNjgxMS4xODUuMS4xNjkzMjI3Mzc2LjAuMC4w>, 

acesso em 27/08/2023. 
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colaborador, ainda que esse benefício não tenha sido previsto na 

proposta inicial, aplicando-se, no que couber, o art. 28 do Decreto- 

Lei nº 3.689, de 3 de outubro de 1941 

(Código de Processo Penal). 

..................................................................................... 

§ 6º O juiz não participará das negociações realizadas entre as partes 

para a formalização do acordo de colaboração, que ocorrerá entre o 

delegado de polícia, o investigado e o defensor, com a manifestação 

do Ministério Público, ou, conforme o caso, entre o Ministério 

Público e o investigado ou acusado e seu defensor, ou entre o 

colegiado de comissão parlamentar de inquérito, o investigado 

ou acusado e seu defensor, com a manifestação do Ministério 

Público. 

....................................................................................... 

§ 9º Depois de homologado o acordo, o colaborador poderá, 

sempre acompanhado pelo seu defensor, ser ouvido pelo membro 

do Ministério Público, pelo delegado de polícia responsável pelas 

investigações ou por comissão parlamentar de inquérito que 

investiga o fato. 

.................................................................................” (NR) 

“Art. 6º ................................................................... 

................................................................................. 

II – as condições da proposta do Ministério Público, do delegado 

de polícia ou da comissão parlamentar de inquérito; 

.....................................................................................” (NR) 

“Art. 7º ........................................................................ 

..................................................................................... 

§ 4º O juiz decidirá sobre o acesso aos autos de membros de 

comissão parlamentar de inquérito.” 
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(...). 

 

(Destaques acrescidos). 

 

 
84. Verifica-se que o referido a proposição legislativa em referência vai 

ao encontro das conclusões do presente parecer no que autoriza expressamente 

a negociação entre o colegiado de comissão parlamentar de inquérito, o 

investigado ou acusado e seu defensor, com a manifestação do Ministério 

Público. 

85. Destaca-se trecho da justificação: 

(...). 
 

As colaborações premiadas foram um avanço inegável no 

ordenamento jurídico brasileiro. Graças a elas foi possível mudar os 

incentivos para que investigados e acusados delatassem coautores e 

partícipes, oferecessem informações sobre o crime, produto ou 

proveito auferidos, bem como sobre a eventual localização de 

vítimas. 

Agentes com capacidade de investigação criminal podem ser os 

negociadores de tais acordos: o delegado de polícia e o Ministério 

Público (MP). O juiz não interfere e os homologa. Há, contudo, 

outro ator com capacidade de investigação criminal em nosso 

ordenamento jurídico: as comissões parlamentares de inquérito 

(CPI). Produzem, assim como a polícia, um inquérito, em que 

podem sugerir indiciamentos ao MP. É comum o compartilhamento 

de provas entre a polícia, MP e CPIs, com o fim de tornar 

investigações mais eficientes. Muitas vezes o MP se vale de CPIs 

para ter acesso a sigilos bancários, fiscais ou telefônicos, uma vez 
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que CPIs têm poder para quebrá-los, pois composta de agentes 

como poderes de investigação próprios das autoridades judiciais 

(art. 58, § 3º da Constituição). 

O Brasil só tem a ganhar com essa alteração. O investigado ou 

acusado pode ter interesse em conversar com parlamentares, e não 

com a polícia ou o MP. A CPI pode vir a ter acesso a informações 

que levem a uma proposta mais vantajosa de acordo para ambos os 

lados. Investigados ou acusados, assim, poderão deixar de usar 

reiteradamente habeas corpus para permanecerem calados perante 

colegiados parlamentares. Haverá incentivos para o 

comparecimento. Seria mais uma instância de investigação com a 

qual seria possível celebrar acordos e reduzir penas. Em todo o caso, 

deve haver manifestação do MP. 

(...). 
 

(Grifos acrescidos). 

 

 
86. Conforme exposto alhures, a celebração de acordo de colaboração 

premiada pela CPI tem como condição de eficácia a anuência do Ministério 

Público, tendo em vista que é o titular da ação penal (artigo 129, I, da 

Constituição). 

87. É certo que, embora já se possa depreender do ordenamento jurídico 

vigente a mesma solução, a edição de lei em sentido estrito para autorizar a 

celebração de acordo de colaboração premiada entre a comissão parlamentar de 

inquérito, o investigado ou acusado e seu defensor, com a manifestação do 

Ministério Público, trará mais segurança jurídica para o desenvolvimento das 

tratativas. 
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III. CONCLUSÃO 

88. Ante o exposto, conclui-se que: 

 

 
i. a CPI, mediante aprovação da respectiva proposta pelos seus 

membros, é legitimada a firmar o acordo de colaboração premiada 

para todos os crimes em que há concurso de agentes, contanto que 

haja: a) participação e anuência do Ministério Público quanto a 

seus termos; b) homologação do acordo pelo Juízo competente; e 

c) desde que a colaboração seja útil para consecução do escopo do 

inquérito parlamentar, com efetiva colaboração por parte do(a) 

beneficiário(a); 

ii. é permitido à CPI firmar acordo de não persecução cível previsto 

na Lei de Improbidade Administrativa (Lei no 8.429/1992), desde 

que haja: a) participação e concordância do Ministério Público 

quanto a seus termos; b) interveniência da pessoa jurídica 

interessada; c) ressarcimento integral do dano, sendo válida a 

negociação em torno do modo e das condições para a indenização; 

d) reversão à pessoa jurídica lesada da vantagem indevida obtida; 

e) homologação do acordo pelo juízo competente; 

iii. é permitido à CPI participar de acordos de leniência, desde que 

observados: a) os requisitos próprios de cada espécie e, em 

especial, b) os atores que devem ser convocados a participar da 

realização de cada acordo; 
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iv. o agente colaborador faz jus aos prêmios previstos na legislação, 

de acordo com cada sistema e suas particularidades, ao colaborar 

com os trabalhos da CPI, cabendo à Comissão nesse caso postular 

o benefício junto ao Juízo competente. 

 
89. É o parecer. Autue-se nos autos Sigad nº 00200.014733/2023-70 e 

remeta à Senadora Eliziane Gama, Relatora da CPMI dos atos de 8 de Janeiro, 

como resposta ao Ofício no 64/2023/GSEGAMA. 

90. Brasília, 28 de agosto de 2023. 

 
[ v i de ass ina tur a  e l e t r ôn ica] 

CLÁUDIO DE AZEVEDO BARBOSA 

Advogado do Senado Federal 

[ v i de a ss ina tu ra  e l e t r ôn ica]  
PEDRO GUALTIERI 

Advogado do Senado Federal 

[ v i de a s s ina tu r a  e l e t r ôn ica]  
FÁBIO FERNANDO MORAES FERNANDEZ 

Advogado do Senado 

[ v i de ass ina tur a  e l e t r ôn ica] 
MARIANA BORGES FRIZZERA PAIVA LYRIO CARDOSO SILVA 

Advogada do Senado 

[ v i de ass ina tur a  e l e t r ôn ica] 
ELY MARANHÃO FILHO 

Advogado do Senado Federal 

[ v i de a ss ina tu ra  e l e t r ôn ica]  
EDVALDO FERNANDES DA SILVA 

Advogado do Senado Federal 
Coordenador do Núcleo de Processos Judiciais 
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